
 

 

PROJETO DE LEI Nº                  DE 2013 

(Do Senhor Deputado Arnaldo Faria de Sá) 

 

Altera a Lei 8.906 de 04 de julho de 1994 

(Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil). 

 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º - O inciso XIV do art. 7º da Lei 8.906 de 04 de julho de 1994, passa a vigorar com a 

seguinte redação:  

Art. 7º. .......................................................................................................................... 

 ...................................................................................................................................... 

XIV - examinar em qualquer instituição responsável por conduzir investigação, 

mesmo sem procuração, autos de flagrante e de investigações de qualquer 

natureza,  findos ou em andamento, ainda que conclusos à autoridade, podendo 

copiar peças e tomar apontamentos que seja física ou digitalmente, sob pena de 

incorrer abuso de autoridade, inclusive pelo fornecimento incompleto e ou retirada 

de peças já incluídas no caderno investigativo. Sendo que nos casos sigilosos, será 

necessária a apresentação de procuração.  

Art. 2º. Acrescente-se o inciso XXI ao art. 7º da Lei 8.906 de 04 de julho de 1994, com a 

seguinte redação: 

Art. 7º. ......................................................................................................................... 

 ..................................................................................................................................... 

XXI - Assistir, sob pena de nulidade, aos seus clientes investigados, durante a 

apuração de infrações, bem como o direito de apresentar razões e quesitos, e 

requisitar diligências. 

Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

 

 



JUSTIFICATIVA 

Não há justiça no processo de investigação criminal sem que seja assegurado o 

direito à ampla defesa e ao contraditório ao cidadão investigado, que pode ocorrer pela vista 

dos autos de todo o processado, bem como pela juntada de provas em seu favor. 

A Constituição Federal é concisa no que tange aos direitos e garantias fundamentais 

ao cidadão, em seu art. 5º, incisos LV e LXII, quando salienta que “em processo judicial ou 

administrativo, os acusados em geral são assegurados o contraditório e a ampla defesa, 

com os meios e recursos a ela inerentes, entre os quais o de permanecer calado, sendo-lhe 

assegurada a assistência da família e de advogado”. 

A proposta em tela visa dar concretude a estas garantias previstas pela Carta Magna, 

e exequibilidade do exercício da advocacia no curso das investigações, evitando 

indiciamentos equivocados, que poderiam ser evitados com a prévia oitiva dos investigados, 

os quais poderão contribuir com a investigação requerendo diligências. 

O projeto de lei ainda ressalta que durante o processo de investigação criminal, o 

investigado esteja devidamente acompanhado do seu advogado, ou de defensor público, na 

hipótese de ser hipossuficiente, condenando que os atos devem ser realizados em respeito à 

prevenção de sua inocência. 

Portanto, para que uma investigação criminal seja feita, de forma republicana, faz-se 

necessário que estejam presentes nela os sagrados e fundamentais direitos à ampla defesa e 

ao contraditório do investigado, bem como que este esteja acompanhado do seu advogado, 

pois este é indispensável à administração da justiça. 

De modo que está mais do que na hora de se assegurar tais direitos essenciais ao 

cidadão investigado, sob pena de se permitir que, ainda hoje, uma investigação criminal seja 

toda realizada sem abuso da autoridade que investiga.  

Diante do exposto, em face da relevância social do Projeto de Lei que ora apresento, 

solicito aos ilustres deputadas e deputados a sua aprovação. 

 

Sala das sessões, 5 de novembro de 2013. 

 

Arnaldo Faria de Sá 

Deputado Federal – PTB/SP 


